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propriedade (DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil
brasileiro: direito das coisas, 17. ed. atual. de acordo com o
novo Código Civil, São Paulo: Saraiva, 2002, v. 4, p. 122). 

In casu, não há prova de que o agravado é, de fato,
o proprietário do imóvel penhorado, porquanto ausente
tal comprovação, que, como é cediço, somente é possí-
vel por meio da apresentação do respectivo registro. 

Neste tempo, inexistindo provas do direito de pro-
priedade do agravado, há risco de se penhorar direitos
mais amplos do que aquele de que dispõe o devedor, o
que não pode ser tolerado pelo Judiciário. 

Ora, não são raras as vezes em que nos depa-
ramos com situações em que a transferência do registro
de propriedade após a alienação do bem não ocorre de
imediato, o que representa, em verdade, um artifício
para se burlar o pagamento do imposto de transferência. 

Todavia, o importante é se observar que, no caso
em tela, não há provas do direito de propriedade do
devedor sobre o imóvel penhorado, sendo impossível
formalizar o instrumento de penhora, sob pena de ofen-
sa a direitos alheios. 

Como se não bastasse, pode-se inferir da leitura
do § 5º do art. 659 do CPC - destacado no voto do
Relator - que a penhora de imóveis será realizada por
termo nos autos quando apresentada certidão da referi-
da matrícula, o que, repita-se, não se verificou na hipó-
tese sob julgamento. 

Ante o exposto, acompanho o digno Relator para
negar provimento ao recurso, mantendo incólume a
decisão de primeiro grau. 

Custas recursais, na forma da lei. 
É como voto. 

DES.ª ALBERGARIA COSTA - O núcleo da contro-
vérsia refere-se à possibilidade de a penhora recair sobre
os direitos de posse de imóvel que não possui matrícula
no registro imobiliário. 

Como se sabe, o inciso VIII do art. 11 da Lei nº
6.830/80, que dispõe sobre a ordem de preferência
para a penhora, autoriza que a constrição recaia sobre
direitos e ações do executado. 

A doutrina clássica muito discutiu a natureza jurídi-
ca da posse. Enquanto uma corrente defendia a posse
como um fato, a segunda sustentava se tratar de um
direito e a terceira trazia a tese de que cuidava de um
direito e um fato, simultaneamente. 

Apesar da polêmica e da envergadura dos defen-
sores de todas as correntes, hoje se admite que a posse
é efetivamente um direito, sendo caracterizada por
alguns até mesmo como um direito real provisório. 

Veja-se a doutrina de Caio Mário da Silva Pereira
(Instituições de direito civil. 18. ed., v. 4, p. 27): 

Vista de outro ângulo, e partindo de que a todo direito cor-
responde uma ação que o assegura (o que vinha consigna-
do no art. 75 do Código Civil de 1916 e encontra hoje sua
fonte no art. 5º, nº XXXV, da Constituição de 1988), ou aten-
tando em que actio nihil aliud est quam ius persequendi in

iudicio quod sibi debetur, o caráter jurídico da posse decorre
de que o ordenamento legal confere ao possuidor ações
específicas, com que se defender contra quem quer que o
ameace, perturbe ou esbulhe. 
(...) 
Se é certo que ainda subsistem dúvidas e objeções, certo é,
também, que a tendência da doutrina como dos modernos
códigos é considerá-la um direito. 

Com efeito, se a posse é um direito e o ordena-
mento autoriza que a constrição recaia sobre bens e
direitos do executado, não há qualquer óbice que invia-
bilize a penhora sobre os direitos de posse do agravado
sobre o imóvel que é fato gerador do IPTU. 

Registre-se que tal entendimento foi adotado, à una-
nimidade, por esta Terceira Câmara Cível no julgamento
do Agravo de Instrumento nº 1.0043.05.007144-8/001. 

Isso posto, dou provimento ao recurso para refor-
mar a decisão de Primeiro grau e autorizar que a pe-
nhora recaia sobre os direitos de posse do imóvel do
executado, desde que não exista matrícula em que a pro-
priedade esteja em nome de terceiros. 

Custas, pelo agravado. 
É como voto.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO, VENCIDA A
SEGUNDA VOGAL. 

. . .

Ação de preferência - Condomínio - Propriedade
rural - Bem divisível - Parte ideal - Venda -

Possibilidade - Condômino - Direito 
de preferência - Ausência - 
Improcedência do pedido

Ementa: Apelação cível. Condomínio. Imóvel divisível.
Venda de fração a terceiro. Preempção. Ação manejada
por condômino. Improcedência.

- Sendo o imóvel rural divisível, havendo, pois, aptidão
de a parte vendida ser destacada do todo, sem alteração
da destinação dele, por não se constatar nem indivisibi-
lidade natural, nem legal, não se delineia o direito de
preempção dos condôminos.

- A resultante da harmonização do comando do art. 504
do Código Civil com a vedação do parágrafo único do
art. 1.314 do mesmo Estatuto implica o desfazimento do
condomínio, pela divisão que há de sobrevir, pois que
um dos efeitos necessários do ato da venda de fração do
imóvel, em tal sítio, é, exatamente, o de findar ou reduzir
a unidade condominial.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00115555..0044..000077550077-11//000011  -
CCoommaarrccaa  ddee  CCaaxxaammbbuu  -  AAppeellaanntteess::  RRuubbeennss  AAllvveess  ee  oouuttrroo
-  AAppeellaaddooss::  LLeeoonniinnaa  PPeerreeiirraa  ddaa  SSiillvvaa  ee  oouuttrroo  -  RReellaattoorr::
DDEESS..  LLUUCCIIAANNOO  PPIINNTTOO
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 11 de maio de 2006. - Luciano
Pinto - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. LUCIANO PINTO - Presentes os pressupostos
de admissibilidade, conheço do recurso.

Vejo que razão assiste aos apelantes. In casu, a sen-
tença julgou procedente o pedido inicial ao fundamento
de que teriam os autores o direito de preempção,
ressaltando-se o fato de não terem sido notificados da
venda, haja vista a situação condominial reinante entre as
partes, o que implicaria a ineficácia do negócio, porque,
a seu aviso, enquanto não se estabelecer a divisão efeti-
va do imóvel, a coisa continua indivisível (f. 102/103).

Não é assim.
Pretender que, enquanto não haja divisão do imóvel,

este continue indivisível, implica contradictio in adiecto,
porque o vocábulo parassintético nominal, constituído
pelo adjetivo indivisível, formou-se por sufixação: ível,
que, tal como ável, ével, óvel e úvel, indica aptidão, pos-
sibilidade de praticar ou receber uma ação (o que se
constata em qualquer gramática). (v.g., ALMEIDA,
Napoleão Mendes de. Gramática metódica da Língua
Portuguesa. 31. ed. São Paulo: Saraiva, 1982, p. 393).

Assim, indivisível é aquilo não-apto à divisão, daí
decorrendo a contradictio apontada.

Além, ao dizer que o imóvel continua indivisível, a
sentença conclui seu argumento sem premissa que o sus-
tente, porque não se referiu nem à eventual indivisibili-
dade natural (que implicasse alteração de substância)
nem eventual indivisibilidade legal (inexistente, no caso).

Ora, o art. 504 do novel Código Civil tem o
mesmo conteúdo do art. 1.139 do Código Beviláqua,
salvo o prazo decadencial cujo termo de 6 meses agora
se registra como de 180 dias.

Isso implica que, quanto ao direito aqui posto em
discussão, o comando legal sobre o pressuposto do exer-
cício do direito de preferência permaneceu com a mesma
inteligência, já pacificada pelas glosas dos doutos.

O fato é que o exercício da preempção somente
tem lugar em condomínio de coisa indivisível.

Carvalho Santos J. M., em seus clássicos escólios,
ao discorrer sobre o art. 1.139 do Código Beviláqua,
assinala:

1 - A proibição diz respeito ao condomínio em coisa indi-
visível, isto é, em coisa que não se pode partir sem alteração
de substância, ou porque, pela divisão, se torna imprópria a
seu uso.
Donde se conclue (sic) que a venda de parte de coisa divisí-
vel é possível e independe das condições deste artigo

(Código Civil brasileiro interpretado, 2. ed. Rio de Janeiro,
Ed. Freitas Bastos, 1938, v. 16, p. 169).

A questão se resume na extensão semântica do
vocábulo indivisível, que figura no art. 504 do Código
Civil e figurava no art. 1.139 do Código anterior.

Pontes de Miranda, no Tomo XXXIX do seu Tratado
de direito privado (3. ed. Rio: Borsoi, 1972, p. 223),
entende que a palavra “indivisível” deve ser lida como
“indivisa”, por ser de aviso que, nesse tópico, o sistema
brasileiro veio da fonte portuguesa onde o vocábulo indi-
viso consta do texto da lei.

Não me ponho de acordo com o eminente jurista,
porque o só argumento de que a fonte alienígena provê
de modo mais extensivo não implica, logicamente, que a
novel fonte tenha pretendido o mesmo alcance da anterior,
pelo simples fato de que, caso quisesse fazê-lo, teria
repetido as expressões do Código português, tal como por
ele citado, em cujo artigo de lei correspondente, além do
vocábulo indivisível, também consta a palavra indiviso.

A meu ver, quando o nosso Código Civil acrescen-
tou ao substantivo coisa o qualificativo indivisível sim-
plesmente entendeu dar a esse último a conotação
semântica que lhe é ínsita, ou seja, de anunciar que a
coisa qualificada não é apta à divisão. Somente isso.

O sentido da possibilidade da venda da coisa
divisível, por interpretação, a contrario sensu do art. 504
do Código Civil, está em que o legislador prevê a possi-
bilidade da extinção do condomínio, mediante a venda
das partes ideais, por isso que, na lição de Carlos
Roberto Gonçalves, colhe-se isto:

Se a coisa é divisível, nada impede que o condômino venda
a sua parte a estranho, sem dar preferência aos seus con-
sortes, pois estes, se não desejarem compartilhar o bem com
aquele, poderão requerer a sua divisão (GONÇALVES,
Carlos Roberto. Direito civil brasileiro. São Paulo: Saraiva,
2004, v. 3, p. 220).

Nesse contexto, pretender que se deva extrair do
art. 504 do Código Civil a idéia, implícita, de que, quan-
do ali se diz coisa indivisível, se está também a dizer
coisa indivisa, deve-se, por conseqüência, então, aceitar
que em nenhuma hipótese pode haver a venda de fração
condominial a estranho sem que haja direito de pre-
empção; contudo, tal raciocínio equivocado iria implicar
a absoluta inutilidade do art. 1.314 e de seu parágrafo
único do mesmo Código.

Isso porque o art. 1.314 permite o alheamento
(rectius: venda) de fração ideal a terceiro, sendo que o
parágrafo único do mesmo artigo, quando determina
que nenhum dos condôminos pode dar posse de parte
da coisa comum a terceiro, sem o consenso dos demais,
tão-só, na harmonia do sistema, reconhece a possibili-
dade da venda, mas ressalva que a posse dela decor-
rente só pode ser pela via consensual (e quando tal via
não sobrevenha, por óbvio, a mesma harmonia do sis-
tema resolve a situação com a ação de divisão, quando
a parte vendida é então destacada, haja vista a natureza
divisível do todo).
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Ora, imaginar que o art. 1.314 e seu parágrafo
único do Código Civil têm comandos vãos, em face de
uma leitura (diga-se: equivocada) do art. 504 do mesmo
Código implica violação ao sistema do Código, além de
desprezo ao bordão de que a lei não tem palavras demais.

Além disso, mesmo se se pretendesse que haveria
uma contradição entre os artigos 504 e 1.314 do
Código Civil, em razão do argumento sedes materiae, o
art. 504 se sobrelevaria, dada a dimensão de peso
(dimension of weight).

Assim, como o art. 504 do Código Civil figura no
tópico das relações contratuais e como na presente
demanda se busca a ineficácia do contrato, por óbvio,
em razão da sede da matéria, ele é sobrelevante, e o
fato de ele assinalar a vedação da alienação por
condômino de coisa indivisível impõe, por lógica
inelutável, o entendimento de que, quando a coisa seja
divisível, possa haver a venda.

Isso, de tal artigo estar a cavaleiro não implica a
perda da juridicidade do art. 1.314 e seu parágrafo
único do mesmo Código Civil, porque, como já dito, a
situação há de resolver-se por superveniente divisão,
para destaque da parte vendida, dando-se, pois, com-
pleta harmonia ao sistema.

Veja-se a lição de Rodolfo L. Vigo:

Cuando se trata de normas una de ellas no puede ser válida,
si la outra que la contradice también lo es, por eso la opción
por una de ellas supone el desplazamiento afuera del sistema
jurídico de la outra, y esta decisión se toma apelando a con-
sideraciones que trascienden a las normas. Los principios
cuentan com la ‘dimensión de peso o importancia’ (dimen-
sion of weight), de modo que quien debe resolver el conflicto
tiene que tener en cuenta el peso relativo de cada uno de los
principios implicados en el caso, y la preferencia por uno no
conlleva la pérdida de juridicidad del principio descartado
(VIGO, Rodolfo L. Interpretación jurídica. Buenos Aires:
Rubinzal-Culzoni Editores, p. 136).

No REsp nº 60.656-0/SP, o Min. Eduardo Ribeiro
após discorrer sobre a diversidade de entendimentos em
relação à questão, assim se pronunciou:

Com todo o respeito de que é merecedor esse entendi-
mento, peço vênia para manter-me fiel ao acolhido nesta
Terceira Turma. Para que aquele outro se pudesse aceitar,
seria necessário admitir-se que a expressão ‘indivisível’,
contida no artigo 1.139 do Código Civil de 1916, equivale
a ‘indivisa’, aumentando-se notavelmente a restrição esta-
belecida pela lei. E isso não se me afigura viável.
Com efeito, caso se pretendesse fazê-la mais ampla,
abrangendo também as divisíveis, embora não divididas,
bastaria que se houvesse consignado que ao condômino
não era dado vender sua parte a estranhos. Não seria mis-
ter referência a coisa indivisa, já que o condomínio supõe
a indivisão. Fez-se constar, entretanto, que não poderia
efetuar a venda o condômino ‘em coisa indivisível’ e a
exegese ora em exame importa supressão dessas palavras.
Interessante salientar, de outra parte, que, segundo relata
Agostinho Alvim, não havia, no texto do projeto de Código

Civil originário da Câmara, alusão à coisa indivisível. Dizia
simplesmente: ‘Não podem os condôminos vender a estra-
nhos sua respectiva parte [...]’. A modificação resultou de
emenda introduzida no Senado, por Rui Barbosa, que obser-
vou não se dever aplicar a norma a qualquer espécie de pro-
priedade comum, mas só à coisa indivisível (Da compra e
venda. Forense, p. 114-115).
Note-se, ainda, que, embora criticando a emenda do
Senado, afirme Clóvis não se justificar a distinção, reconhece
que, ‘dando o Código direito de preferência ao condômino,
quando a coisa é indivisível, segue-se que não há esse di-
reito, quando a coisa for divisível inclusio unius exclusio
alterius’ (ALVES, Francisco. Código Civil comentado. 6. ed.,
v. 4, p. 306). E em outra obra, ao cuidar do direito de prefe-
rência do condômino, refere-se sempre a coisa indivisível
(Direito das coisas. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, v. 1, p.
212, nº III, e 220, nº X).

Ora, em nenhum momento da petição inicial foi dito
que o imóvel em questão é indivisível, mas tão-só indiviso.

De resto, como se trata de imóvel rural, com área
total aproximada de 91,20 ha, obviamente, trata-se de
imóvel divisível, sobretudo quando se verifica que a
fração ideal vendida foi de 1/5 da propriedade, o que
corresponde, aproximadamente, a 18,24 ha, vale dizer,
uma pequena propriedade rural, plenamente divisível,
sem que haja alteração de sua destinação, porque a
parte vendida pode ser destacada do todo, em futuro
procedimento divisório.

Assinale-se, uma vez mais, que, como o art. 1.139
do Código Beviláqua convivia, embora em harmonia,
não fácil, com o art. 633 daquele mesmo Código, do
mesmo modo, no atual Código, o art. 504 há de con-
viver com o parágrafo único do art. 1.314.

No mencionado REsp 60.656-0/SP, o Min. Eduardo
Ribeiro se referiu à convivência do art. 1.139 com o art.
633 do Código Beviláqua, concluindo pela possibilidade
de sua convivência e aludindo ao fato de que o con-
domínio pode se desfazer, no caso, pela divisão.

Com efeito, possível a venda, a situação fática
superveniente há de ser resolvida pelas partes civiliter
modo, haja vista que, dentre as várias opções que lhes
possam convir, reponta a da divisão, destacando-se,
então, a fração vendida.

Assim, eficaz a venda, os direitos reais do com-
prador, sobretudo de uso e gozo, ficam dependentes do
ato divisão, ao influxo da harmonia que nasce da con-
gruência do parágrafo único do art. 1.314 do Código
Civil com o art. 504 do mesmo Código.

Veja-se a magistral lição de Lafayette:

Cada comproprietário dispõe livremente de sua parte ideal
(55) e em relação a essa parte, pode, independentemente do
consentimento dos outros, exercer em geral todos os direitos
que se encerram no domínio, como aliená-la, constituir
servidões e hipotecas. É, porém, de notar que os direitos
reais concedidos a terceiros ficam dependentes do fato
material da divisão (PEREIRA, Lafayette Rodrigues. Direito das
coisas. Edição Histórica, vol. 1, Editora Rio, Rio de Janeiro,
1977, p. 120).
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No caso, a venda não se deu de parte fisicamente
determinada, por isso que ocorreu de modo apto, sendo
de ressaltar, finalmente, que a parte vendida corresponde
a 18,24 ha aproximadamente, o que implica fração
acima do módulo rural da localidade, não havendo, pois,
indivisibilidade natural, nem, ainda, indivisibilidade legal.

Forte nessas razões, dou provimento ao recurso e
julgo improcedente a demanda.

Custas, pelos autores, e honorários, estes fixados
em 15% sobre o valor da causa, corrigidos na forma da
Súmula 14 do STJ.

O valor depositado pelos autores, para o exercício
do direito de preferência, poderá ser por eles levantado
ao trânsito em julgado deste acórdão, deduzidas as cus-
tas em que foram condenados e deduzidos os honorários
também constantes da condenação.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MÁRCIA DE PAOLI BALBINO e LUCAS
PEREIRA.

Súmula: DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

FFiillhhoo  -  AAppeellaaddoo::  UUnniibbaannccoo  -  UUnniiããoo  ddee  BBaannccooss  BBrraassiilleeiirrooss
SS..AA..  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  FFEERRNNAANNDDOO  BBOOTTEELLHHOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO AGRAVO
RETIDO, JULGADA PREJUDICADA A APELAÇÃO.

Belo Horizonte, 11 de outubro de 2007. - Des.
Fernando Botelho - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. FERNANDO BOTELHO - Trata-se de ação de
rito ordinário com pedido de natureza declaratória c/c
pedido de indenização por supostos danos morais e
materiais, ajuizada por Geraldo Braz Filho contra
Unibanco - União de Bancos Brasileiros S.A. O autor
requereu a declaração de ilegalidade de descontos
lançados em sua conta corrente, assim como a conde-
nação à restituição dos valores debitados indevidamente,
corrigidos e acrescidos dos mesmos índices e metodolo-
gia de cálculo praticados pelo réu à época, além do
pagamento de indenização pelos danos materiais e
morais que alegou ter sofrido.

A sentença (f. 602/607-TJ) julgou parcialmente
procedente o pedido inicial para condenar o réu a resti-
tuir ao autor a quantia histórica de R$ 151,55, corrigida
pela Tabela da Corregedoria de Justiça a partir da data
de cada lançamento e acrescida de juros legais de 0,5%
desde a data da citação até 10.01.2003 e de 1% ao mês
a partir de então, até a data do efetivo pagamento.
Condenado o réu, ainda, ao pagamento de indenização
por danos materiais no valor do saldo credor que se
apurar após a recomposição da conta do autor, com
exclusão dos lançamentos a título de "aviso de débito",
corrigida e acrescida de juros de mora na mesma forma
do valor a ser restituído.

Inconformado, interpõe recurso de apelação o
autor (f. 620/637-TJ). Pede julgamento do recurso de
agravo retido interposto contra a decisão que indeferiu o
pedido de intimação da perita para prestar esclareci-
mentos (f. 570-TJ) e pela reforma da sentença ao alegar,
em síntese: que o valor indevidamente descontado foi
apurado pela perícia em R$ 626,09, e não no valor ado-
tado pela sentença; que teria direito ao ressarcimento do
valor indevidamente lançado acrescido dos frutos civis
auferidos pelo apelado, sob pena de enriquecimento ilí-
cito da instituição financeira; que os juros de mora inci-
diriam desde a data do evento danoso. Por fim, requer a
condenação do apelado à indenização pelos danos
morais que alega ter sofrido em razão dos indevidos

Agravo retido - Perícia - Pedido de 
esclarecimentos - Princípio da 

ampla defesa

Ementa: Agravo retido. Prova pericial. Pedido de esclare-
cimentos. Princípio da ampla defesa.

- O art. 435 do Código de Processo Civil atribui à parte
o direito a requerer esclarecimento do perito, com-
petindo ao juiz intimá-lo para a sua prestação, formu-
lando, desde logo, as perguntas em forma de quesitos.
Trata-se de mera decorrência do direito à produção da
prova pericial, destinado à elucidação de dúvidas surgi-
das com a apresentação do laudo técnico.

- A ordem processual não atribui ao perito a prerrogati-
va de negar-se à prestação dos esclarecimentos que
entende indevidos. A teor do aludido art. 435 do CPC,
o pedido de esclarecimento deve passar pelo crivo do
magistrado condutor do processo, a ele competindo for-
mular questionamentos ao técnico que nomeou, inde-
ferindo, de maneira fundamentada, os que entender
impertinentes, irrelevantes ou meramente protelatórios.

Recurso de agravo retido a que se dá provimento, preju-
dicada a análise do recurso de apelação (Súmula).

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002244..0000..000088334400-22//000011  -
CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  AAppeellaannttee::  GGeerraallddoo  BBrraazz


